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APRESENTAÇÃO 
Este relatório registra não só as principais realizações do Governo Fe­

deral, no âmbito do Ministério da Educação, no período de 1985 a 1989, como tam­
bém as ações projetadas para o primeiro trimestre de 1990. 

Foi estruturado, tomando-se como referenciais o compromisso do Go­
verno com o setor social, os fundamentos e princípios da nova Carta Constitucio­
nal e as leis básicas da educação nacional em vigor. 

As políticas que orientaram as ações constantes deste documento refle­
tem o movimento de redemocratização que se instalou no País, quando a organiza­
ção da sociedade possibilitou níveis crescentes de participação e intervenção no 
quadro educacional brasileiro. 

Nesse período, as ações do Governo Federal foram historicamente mar­
cadas pela transição político-institucional, pela revisão das relações administrati­
vas entre a União, os Estados e Municípios e pelas reformas nos processos de tri­
butação, de orçamento e de transferências financeiras, cujas mudanças estão con­
substanciadas na nova Constituição do País. 

Assim, o Ministério da Educação concentrou sua atuação, ano a ano, 
em linhas com reconhecido nível de prioridade, na superação de carências e dese­
quilíbrios ainda existentes no sistema educação, cujo número de alunos nos três 
níveis de ensino é inferior à população total de apenas treze países no mundo, o 
que demonstra o imenso desafio a ser enfrentado pelo Governo e pela sociedade -
juntos. 

Com base nos indicadores das políticas nacionais de educação, prece­
deu-se ao registro de ações e resultados que ensejam o rastreamento, numa visão 
retrospectiva, de todo o esforço governamental, ao longo desses últimos cinco 
anos, e, numa visão prospectiva, das ações que se viabilizarão no limiar da nova 
década, em direção à virada do século. 

Carlos SanfAnna 
Ministro da Educação 



I. ANO: 1985 
1. LINHA PRIORITÁRIA NACIONAL 

EDUCAÇÃO NO MEIO RURAL E NAS PERIFERIAS URBANAS 

O Ministério da Educação deu continuidade à implementação de um conjunto 
de políticas consubstanciadas no III Plano Setorial de Educação, Cultura e Desporto -
1980/85, que reflete a preocupação do Governo Federal com as áreas mais carentes, 
precisamente o campo e a periferia urbana, na busca de redução das desigualdades so­
ciais e dos desequilíbrios regionais existentes. 

2. AÇÕES E RESULTADOS 

2.1. ENSINO FUNDAMENTAL 

Destaca-se como ação prioritária a expansão da oferta de vagas neste ní­
vel de ensino, para o que foram direcionados recursos governamentais para atendimento 
à população de baixa renda, de 7 a 14 anos, situada no meio rural e nas periferias urba­
nas, que representava, então, cerca de 25 milhões de alunos, dos quais foram beneficia­
dos 15 milhões. 

Nessa perspectiva, os recursos financeiros do Ministério foram ampliados 
pelo Programa de Prioridades Sociais do Governo Federal, possibilitando a constru­
ção e recuperação de 7.589 salas de aula e a conseqüente oferta de 318.949 novas va­
gas. 

Coube à Região Nordeste a prioridade de investimentos, dada a situação de 
carências e desequilíbrios em relação às demais regiões do País. Dessa forma, do total 
de recursos repassados aos governos estaduais, 55% foram aplicados nessa região, 
excluídos os recursos da cota estadual do Salário-Educação. 

O Programa de Atendimento Direto aos Municípios beneficiou 2.828 mu­
nicípios, sendo que, destes, 42% integram a Região Nordeste. 

Além disso, verificou-se um novo posicionamento com relação ao ensino 
supletivo, que começou a ser encarado mais como um processo próprio de educação de 



jovens e adultos do que apenas uma chance renovada de escolarização. Nessa pers­
pectiva, os sistemas de ensino foram estimulados a adotar processos alternativos não-
-convencionais de ensino para alunos fora da faixa etária própria, que beneficiaram 785 
mil alunos, em 1.300 municípios. 

2.2. ENSINO MÉDIO 

Iniciaram-se as avaliações de debates sobre o Ensino Técnico, Industrial e 
Agrícola, culminando com a criação do Comitê de Ensino Técnico, no âmbito do Ministé­
rio. Isto porque, em coerência com a linha prioritária nacional/85, pretendeu-se enfrentar 
o desafio da oferta de terminalidade do ensino médio, conjugado com a sua função pro­
pedêutica, o que se efetiva nas escolas técnicas - industriais urbanas e agrícolas rurais. 

A aplicação de recursos concentrou-se na melhoria e manutenção do ensino 
técnico da rede federal. 

2.3. ENSINO SUPERIOR 

Foi implantado o Programa Nova Universidade, com o objetivo de apoiar as 
instituições de ensino superior na melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa e da ex­
tensão. 

Para as atividades de manutenção e investimento desse programa, foram 
destinados recursos nominais cinco vezes superiores aos recursos do exercício ante­
rior. 

Dessa forma, foram beneficiados 326.495 alunos de graduação e 17.082 de 
pós-graduação. 

Acresce, ainda, o início do processo de recuperação da infra-estrutura física 
dos campi universitários e a uniformização dos planos de cargos e salários do pessoal 
docente, técnico e administrativo das fundações universitárias, mantidas pelo Governo 
Federal. 

2.4. ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE 

A educação no meio rural e nas periferias urbanas fora adotada como priori­
dade da política educacional, nesse exercício, e, em decorrência, as ações de apoio ao 
estudante direcionadas para suprir carências alimentares e de material escolar e didáti­
co, contribuindo para a melhoria do rendimento escolar das populações de baixa renda. 

O Programa de Merenda Escolar beneficiou 21,7 milhões de alunos. 



II. ANO: 1986 
1. LINHAS PRIORITÁRIAS NACIONAIS 

EDUCAÇÃO PARA TODOS - CAMINHO PARA A MUDANÇA 
EDUCAÇÃO E TRABALHO 

Essas prioridades inscreveram-se no contexto das estratégias governa­
mentais que procuraram efetivar o compromisso político de assegurar educação para to­
dos, visando à formação do indivíduo para o pleno exercício da cidadania. 

Alicerçada nos princípios e diretrizes expressos no PND na Nova República 
e no Plano de Metas 1986/1989, a proposta de Educação para Todos concretizou-se 
mediante ações de universalização do acesso e da permanência da criança de 7 a 14 
anos do ensino fundamental, bem como de melhoria da qualidade e eficiência do sistema 
educacional. 

A prioridade Educação e Trabalho começou a ser atendida por meio do Pro­
grama de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico - Protec. 

2. AÇÕES E RESULTADOS 

2.1. ENSINO FUNDAMENTAL 

Em continuidade à expansão da oferta de vagas no ensino fundamental, o 
Ministério duplicou a aplicação de recursos efetivada no exercício anterior. Tal incre­
mento permitiu a construção e recuperação de 25 mil unidades escolares e de 11.761 
salas de aula, bem como o início de implantação de 31 escolas agrícolas de 5- a 89 série. 

Vale ressaltar que, em relação ao ano de 1985, houve expressivo acréscimo 
de novas vagas, o que significou elevar a oferta de 318.949 para 2,5 milhões de vagas. 

A Fundação Educar iniciou suas atividades como agência do MEC, criada 
em substituição ao Mobral e destinada a apoiar técnica e financeiramente os programas 
de alfabetização e educação de jovens e adultos que se desenvolvem nos estados e 
municípios. 



Para tanto, foram transferidos recursos financeiros, ensejando ampliar o 
atendimento de 1.300 municípios, em 1985, para 3.500, em 1986. 

Nesse exercício, mediante a execução de programas não-formais de treina­
mento, a Fundação Educar capacitou 8.889 professores leigos, do ensino fundamental. 
Ainda na linha de apoio a esse nível de ensino, a Funtevê, em convênio com as secreta­
rias de Educação, produziu e veiculou o Programa de Qualificação Profissional para o 
Magistério. Ao mesmo tempo, foi incorporado à Funtevê o Sistema Maranhense de Tele­
visão Educativa, integrado por 300 telessalas, que atenderam a uma população de 22 mil 
alunos de 5§ a 8- série. 

2.2. ENSINO MÉDIO 

Em resposta aos debates sobre o segmento específico de ensino técnico, foi 
implantado o Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico - Protec -, neste 
ano, destinado, basicamente, à recuperação das escolas técnicas federais. 

Além disso, foram firmados convênios com municípios para implantação de 
unidades de ensino agrícola de 19 grau, perfazendo, ao final, 72 escolas. 

2.3. ENSINO SUPERIOR 

Dando prosseguimento ao Programa Nova Universidade, os estudos sobre 
reformulação do ensino superior no Brasil culminaram com a conclusão do anteprojeto de 
reforma da universidade brasileira e das escolas isoladas federais. Este anteprojeto pro­
punha a criação do ente jurídico Universidade, eliminando a dicotomia entre fundações e 
autarquias. 

Dos recursos financeiros desembolsados no atendimento a 164 instituições 
de ensino, que correspondem a três vezes o aplicado no ano anterior, foram apoiados, 
entre outros projetos, os 26 hospitais universitários que se encontravam em más condi­
ções de funcionamento. 

Ainda nessa área, é preciso salientar a aprovação, por decreto, do III Plano 
Nacional de Pós-Graduação-86/90, que pretende duplicar, até 1990, o estoque de cien­
tistas atuantes no País. 

Cumpre ressaltar que a expansão do ensino superior, até então operando 
sem critérios definidos claramente, teve no Decreto n5 93.594/86 a sustação da criação 
de novos cursos, pelo período de um ano. Tal medida contribuiu para maior rigor na fixa­
ção de requisitos para a autorização e o funcionamento de novos cursos, adequados às 
exigências de padrão de qualidade e às demandas da socidade brasileira. 

2.4. ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE 

Foram instituídos os programas de Módulos Didáticos e Escolares, de 
Transporte Escolar e de Bolsas de Estudo para menores carentes. 



A merenda escolar foi estendida de 180 para 260 dias, sendo atendidos dia­
riamente, inclusive nas férias, 25 milhões de estudantes do ensino fundamental. 

Ainda nesse ano, teve início o atendimento à criança na faixa etária de 4 a 6 
anos, atingindo cerca de 7 milhões de irmãos dos escolares. 

Foi implantada, com resultados positivos, a Municipalização da Merenda Es­
colar, inicialmente em 81 municípios, distribuídos em 18 estados. 

Com a extensão do atendimento, o Programa de Merenda Escolar aplicou 
recursos três vezes superior à aplicação do exercício anterior. 

O Programa de Material Didático e Escolar distribuiu 45,1 milhões de livros 
didáticos e atendeu a 7,2 milhões de alunos, com módulos escolares. Ainda foram con­
cedidas 76 mil bolsas de estudo para alunos de 1? grau e 68,8 mil para alunos de 2°- grau. 

O Programa Saúde do Escolar, de cunho essencialmente educativo-preven-
tivo, atendeu a 782 mil estudantes. 

2.5. EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Deve-se ressaltar que foram regulamentadas, em portaria ministerial, diretri­
zes que permitiram reforçar o atendimento às ações das secretarias de Educação e de 
800 instituições especializadas, mediante aplicação de recursos. 

Considera-se, portanto, esse exercício, como marco do interesse crescente 
do Governo com a educação especial. 

2.6. EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO 

Esforços foram concentrados nos estudos desenvolvidos pela Comissão de 
Reformulação do Esporte, cujas recomendações se explicitaram: 

• no efetivo compromisso do Ministério com a educação física e o esporte 
escolar; 

• na integração das atividades físicas na vida da população como fator de 
saúde, promoção social e qualidade de vida, numa ação interministerial, com os Ministé­
rios da Saúde e da Previdência. 

2.7. ELEMENTOS DE DESTAQUE 

Finalmente, no ano de 1986, foi iniciada importante fase de reforma adminis­
trativa do MEC, amparada no Decreto n9 93.613/86, com o desdobramento da então Se­
cretaria de Ensino de 19 e 29 Graus - SEPS - em Secretarias de Ensino Básico - SEB 
- Ensino de 29 Grau - Sesg - e de Educação Especial - Sespe. 



Em cumprimento ao propósito do Governo Federal, no sentido de reduzir o 
déficit público, o MEC extinguiu alguns órgãos, dentre os quais: a Comissão de Moral e 
Civismo, a Coordenação de Ensino Agropecuário - Coagri -, o Centro Nacional de Edu­
cação Especial - Cenesp -, a Fundação Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para 
Formação Profissional - Cenafor - e a Delegacia Regional do Distrito Federal. 



III. ANO: 1987 
1. LINHAS PRIORITÁRIAS NACIONAIS 

EDUCAÇÃO PARA TODOS - CAMINHO PARA A MUDANÇA 
EXPANSÃO E MELHORIA DO ENSINO TÉCNICO 

Assumidas as mesmas linhas prioritárias estabelecidas para o exercício 
anterior, o Ministério deu prosseguimento a programas de reforço ao ensino fundamental 
e ampliação das ações referentes à educação pré-escolar, na linha da universalização 
do ensino do programa Educação para Todos - Caminho para a Mudança. Isto repre­
sentou uma atuação convergente do Governo, no sentido de tornar disponíveis todos os 
serviços de docência e de apoio ao aluno e ao professor, assim como os serviços inte­
grados de educação, alimentação e médico-odontológicos, com atenção preferencial ao 
aluno carente, onde ele se encontrasse. 

Por outro lado, foi conferida prioridade ao aumento da oferta de ensino mé­
dio, dando-se especial atenção à área de ensino técnico. Nesse sentido, o Governo defi­
niu como meta a instalação de 200 escolas técnicas - industriais e agrotécnicas -, em 
acréscimo às 57 existentes, propiciando, inclusive, a terminalidade, também, em nível de 
ensino fundamental. 

2. AÇÕES E RESULTADOS 

2.1. ENSINO FUNDAMENTAL 

As questões inerentes a esse nível de ensino exigiram urgente enfrenta-
mento de problemas relativos à distribuição da população e respectiva oferta de serviços 
educacionais, sendo objeto de consideração os grupos etários que demandam tanto en­
sino fundamental quanto educação pré-escolar e a população de jovens e adultos, mar­
ginalizados do sistema regular de ensino. 

Assim é que, nesse exercício, foram implementados dois programas: de 
Educação Pré-Escolar Estadual, que proporcionou a criação de 39.600 novas vagas; de 
Educação Pré-Escolar Municipal, que beneficiou 623.912 crianças, atendendo a 3.044 
prefeituras e a 261 entidades privadas. 



Na execução de ações convergentes para o ensino fundamental, foram apli­
cados recursos para as unidades da Federação, propiciando a criação de 1,3 milhão de 
novas vagas. Os recursos destinados ao Programa Municipal de Educação permitiram a 
construção de 14.443 salas de aula e a reforma de 7.315 unidades escolares, entre ou­
tras ações. Esse Programa foi instituído pelo Decreto n9 88.374/83, que determinaa desti-
nação de 25% da cota federal do Salário-Educação para financiamento de programas 
municipais de desenvolvimento do ensino fundamental. 

O compromisso de oferecer educação a jovens e adultos constituiu o grande 
desafio, atingindo-se 1 milhão de pessoas que não tiveram a oportunidade, em tempo 
próprio, de acesso à escola regular de 19 grau. 

Nesse exercício, é importante destacar a ênfase conferida aos programas 
decorrentes de acordos internacionais, executados nas áreas urbanas e rurais de muni­
cípios localizados nas Regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste. 

O esforço de tais programas, em sua totalidade, levou à construção de 113 
unidades escolares, 350 sedes de órgãos municipais de educação e 7.380 salas de aula, 
às quais se somaram as já citadas 14.443 salas, na rede municipal de ensino. 

Cabe registrar o desenvolvimento de estudos de pré-investimento no Pro­
grama de Educação Básica para a Região Nordeste, que foi criado pelo Decreto n9 

91.178/85, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento social do Nordeste, cujas 
políticas deverão ser implementadas no horizonte de 15 anos, com base em planos qüin­
qüenais de ação, elaborados pelas secretarias estaduais de Educação. 

Merecem destaque as articulações promovidas pelo Ministério com o Con­
selho de Secretários de Educação - Consed .- e com a União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação - Undime. Nesse processo interativo, ganharam vulto as inicia­
tivas de valorização do magistério, que culminaram com o desenvolvimento de projetos 
de estatuto do magistério, que estruturam e regulamentam a carreira do magistério muni­
cipal, em 2.620 municípios brasileiros. 

2.2. ENSINO MÉDIO 

Foi dada ênfase ao desenvolvimento do Programa de Expansão e Melhoria 
do Ensino Técnico - Protec - alcançando-se, como resultado, a criação de 66,3 mil no­
vas vagas, decorrentes de recuperação e ampliação de unidades escolares já existen­
tes. 

Em função de acordo internacional, foram executadas obras e feita aquisição 
de equipamentos para 20 escolas técnicas industriais e 33 escolas agrotécnicas da rede 
federal, 15 escolas técnicas industriais e 20 escolas agrícolas da rede estadual, perfa­
zendo um total de 88 instituições apoiadas. 



2.3. ENSINO SUPERIOR 

O novo posicionamento, assumido pelo Ministério no tocante à superação 
dos entraves decorrentes da corrosão dos orçamentos consignados às instituições de 
ensino superior, determinou a reformulação do Programa Nova Universidade, de apoio 
ao desenvolvimento do ensino superior, com o estímulo a projetos institucionais. Os re­
cursos aplicados viabilizaram o atendimento a 345.860 alunos de graduação e 19 mil alu­
nos de pós-graduação. 

Destaca-se, também, a implantação do I Plano Nacional de Apoio ao Desen­
volvimento dos Hospitais Universitários, voltado à recuperação da capacidade instalada 
de 32 hospitais. Em relação aos exercícios anteriores, verifica-se maior participação do 
ensino superior nos gastos efetuados pelo Ministério. 

Finalmente, o esforço ministerial, nessa área, conduziu à isonomia entre au­
tarquias e fundações universitárias. 

No campo da pós-graduação, deu-se continuidade às ações previstas no III 
Plano Nacional de Pós-Graduação. 

O apoio financeiro direto beneficiou 673 cursos de mestrado e doutorado. 

Registrou-se, ainda, a concessão de 10.800 bolsas de estudo no País, para 
cursos de mestrado e de doutorado, além de 1.100 bolsas de estudo no exterior. 

2.4. ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE 

A universalização da merenda escolar foi cumprida nesse exercício, me­
diante o atendimento a 25 milhões de escolares e a sete milhões de irmãozinhos. 

Com relação ao Programa do Livro Didático, deu-se também atendimento 
à totalidade dos alunos, significando a distribuição de cerca de 55 milhões de livros. 

Já o Programa Nacional de Material Escolar atendeu, prioritariamente, a 
1.387 municípios da Região Nordeste, tendo beneficiado 7,3 milhões de alunos. 

O Programa de Bolsas de Estudo, que visa assegurar o acesso da demanda 
efetiva ao ensino fundamental, beneficiou 471.565 alunos. 

2.5. ELEMENTOS DE DESTAQUE 

Finalmente, nesse exercício, destacam-se as seguintes iniciativas: 

• criação do Comitê Assessor de Informática e Educação, visando a apoiar 
as ações de utilização do computador no processo de ensino-aprendíza-
gem; 



• instituição da Comissão Técnica de Saúde do Escolar, com o objetivo de 
propor uma política para essa área; 

• instituição de grupo de trabalho interministerial para integrar as ações de 
reabilitação na educação especial; e 

• instituição de comissões de Avaliação da Política de Pesquisa Educacio­
nal e de Avaliação da Política de Divulgação e Informação Educacional. 



IV. ANO: 1988 
1. LINHAS PRIORITÁRIAS NACIONAIS 

A EDUCAÇÃO NO PROCESSO CONSTITUINTE: 

ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

EXPANSÃO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTAL 

O Ministério da Educação associou-se à dinâmica de participação da socie­
dade brasileira nas discussões, nos seminários, nas conferências e nos grupos de estu­
dos, visando a oferecer sua contribuição ao processo de elaboração da nova Carta 
Constitucional. 

Ao mesmo tempo, desenvolveu um conjunto de programas e ações, que 
reafirmaram as diretrizes expressas no I PND/NR. 

2. AÇÕES E RESULTADOS 

2.1. ENSINO FUNDAMENTAL 

Para o desenvolvimento da educação pré-escolar, foram transferidos aos 
municípios recursos que demonstraram o maior incremento, até então, conferido a essa 
área. 

Em apoio aos sistemas estaduais e à rede municipal de ensino, o Governo 
Federal ensejou a criação de 963.991 vagas novas e a construção de 20.698 salas de 
aula. 

As ações voltadas para educação de jovens e adultos, visando à progressi­
va erradicação do analfabetismo, nesse contingente da população brasileira, receberam 
a maior destinação de recursos nesse período de governo, para atendimento a um milhão 
de alunos. 



É relevante acrescentar a instituição da comissão paritária dos três níveis de 
governo, destinada a propor as diretrizes da política nacional para educação de jovens e 
adultos no País. 

2.2. ENSINO MÉDIO 

Graças à manutenção do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Téc­
nico, teve início a construção de 21 escolas técnicas, 23 escolas agrícolas de 1S grau e 
reformadas 18 escolas técnicas. 

Além dessas ações, foram transferidos recursos para revitalização dos cur­
sos de formação de professores para esse grau de ensino e para o fundamental. 

2.3 ENSINO SUPERIOR 

Com recursos alocados, praticamente, em manutenção e pessoal, as ações 
de fomento limitaram-se, pois, ao desenvolvimento de estudos e pesquisas de avaliação 
da universidade; ao apoio às instituições universitárias não-federais e à recuperação dos 
campi e hospitais universitários da rede federal. 

É digno de nota o trabalho desenvolvido pelo Ministério, no sentido de, na fi­
xação de normas para o Concurso Vestibular, tornar eliminatória a prova de Redação. 

Na área da pós-graduação, possibilitou-se a concessão de 8.675 bolsas de 
mestrado, 4.711 de doutorado e 3.016 de especialização, representando um considerável 
reforço do Ministério às atividades que visam ao desenvolvimento científico e tecnológi­
co. 

No campo especifico da pesquisa em educação, o Ministério assumiu novo 
posicionamento, no tocante à participação mais atuante da comunidade científica, tanto 
no processo de definição de uma política de pesquisa e editoração, quanto nas discus­
sões sobre os novos rumos das estruturas educacionais brasileiras, do sistema político 
e das relações sociais internas, com o advento da nova Constituição. 

2.4. ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE 

O Governo Federal assegurou a continuidade à meta de universalização da 
merenda escolar. 

Devido à política de contenção de gastos, a distribuição de livros didáticos 
não obteve incremento, situando-se em patamares inferiores ao exercício anterior. O 
mesmo pode-se afirmar em relação às ações de saúde escolar. 

No caso do material escolar, verificou-se maior reforço em relação ao exer­
cício anterior, o que possibilitou o atendimento a 11.103.075 alunos em 11.575 escolas, 
beneficiando 2.014 municípios brasileiros. 



Cabe destacar, ainda, nesse exercício, o significativo reforço do Governo 
Federal à Campanha Nacional de Escolas da Comunidade, propiciando o atendimento a 
3.250 alunos. 

2.5. EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Deu-se ênfase à expansão e interiorização da oferta de serviços educativos 
a portadores de necessidades especiais, visando a alcançar as populações periféricas e 
rurais. Nesse sentido, foram apurados 109 órgãos públicos e 929 entidades particulares, 
cujos benefícios atingiram 231.742 alunos. 

2.6. EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO 

Foram retomadas as recomendações decorrentes dos estudos da Comissão 
para Reformulação do Desporto, no sentido de expandir a educação física e o esporte na 
escola e nas comunidades. 

Vale destacar que foram enfatizadas a educação física e o desporto, em ra­
zão de seu importante papel na formação integral do aluno. 

Esta área foi recolocada como uma das formas de exercício do direito do ci­
dadão às manifestações de esporte-educação, suporte-participação e esporte-perfor-
mance. 



V ANO: 1989 
1. LINHAS PRIORITÁRIAS NACIONAIS 

A EDUCAÇÃO COMO PRÁTICA EDUCACIONAL: 

ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO 

UNIVERSALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO ESCOLAR 

MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO 

FORMAÇÃO PARA O TRABALHO 

PROMOÇÃO HUMANÍSTICA, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO PAÍS 

As diretrizes da política educacional, estabelecidas neste exercício, bem 
como as ações que as vêm implementando, fundamentaram-se na premissa básica do 
atendimento aos dispositivos da nova Constituição. 

Nessa perspectiva, o Ministério da Educação iniciou cicio de estudos e de­
bates que culminou com o encaminhamento ao Congresso Nacional, em setembro de 
1989, de anteprojeto da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB - e 
de anteprojeto da nova Lei de Bases e Diretrizes do Desporto Nacional, iniciativa pioneira 
na área educacional. 

O Ministério, aberto ao diálogo com estados e municípios, com o Poder Le­
gislativo, com a comunidade acadêmica e a sociedade civil, investiu em intenso progra­
ma de seminários, fóruns e discussões, obtendo como resultado um anteprojeto que cor­
responde ao chamamento do texto constitucional, ao conceber a educação para a ação e 
participação. 

A LDB, proposta pelo MEC, assume a idéia de que a educação brasileira 
precisa organizar-se, de forma a promover a incorporação de contingentes cada vez 
maiores da população a um novo quadro político, econômico e cultural, num contexto de 
fortalecimento da Federação, sobretudo através da recuperação do papel e das funções 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, reduzindo-se a tutela da União. 



Pela primeira vez na história constitucional do Pafs, a educação é estendida 
às crianças, desde o nascimento, e aos jovens que, na idade própria, não tenham tido 
acesso ao ensino fundamental. O anteprojeto avança além disso, alcançando os indiví­
duos que já tenham ingressado na chamada terceira idade, para os quais se abrem as 
portas das instituições de ensino médio e superior e canalizam-se programas de educa­
ção continuada na escola ou à distância. No outro extremo, é proposta a criação do Sa-
lário-Creche, como fonte adicional de financimento à educação pré-escolar. 

Ao mesmo tempo, o anteprojeto dispõe que o atual Conselho Federal de 
Educação seja transformado em Conselho Nacional da Educação, por entendê-lo den­
tro de um quadro bem mais amplo, que extrapola o campo restrito das atividades de en­
sino. 

Tendo em vista as novas funções do Conselho Nacional da Educação, re­
nova-se também a sua composição, trazendo para este colegiado representação de to­
dos os sistemas de ensino e de associações científicas e docentes, além de ser esta­
belecida maior rotatividade no mandato dos conselheiros. 

Algumas inovações constantes do anteprojeto ainda merecem destaque, 
entre as quais o aumento do número de dias letivos, dos atuais 180 para 200 dias de efe­
tivo trabalho escolar, nos três níveis de ensino. 

No ensino superior, o anteprojeto do MEC inova em muitos pontos, cabendo 
ressaltar o novo conceito de universidade. 

Paralelamente ao momento de discussão da nova LDB, o Ministério instituiu 
uma Comissão de Alto Nível, destinada a apresentar subsídios à elaboração do Plano 
Nacional de Educação - PNE -, a partir da realização de um diagnóstico e conseqüente 
avaliação do ensino público e privado, em todos os graus e modalidades. 

A participação da sociedade na discussão dos problemas educacionais vem 
sendo exercitada no desenvolvimento dos trabalhos da Comissão pela adoção de uma 
metodologia que prevê a realização de reuniões localizadas em cada uma das macrore-
giões brasileiras, ampliando a possibilidade de percepção dos desafios na sua dimensão 
local. 

Em outubro de 1989, efetivou-se a Reunião Regional Sul com a contribuição 
dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, da qual resultou o docu­
mento Subsídios para a Definição da Política Nacional da Educação e para o Plano Na­
cional da Educação. 

É preciso observar que o Ministério ao instituir a Comissão de Assessora-
mento de Alto Nível o fez com um objetivo imediato e com um de grande alcance, qual 
seja, estabelecer o processo de avaliação como uma forma permanente de comporta­
mento institucional, isto é, como instrumento de melhoria da qualidade das operações 
executadas para o atingimento dos objetivos maiores da educação. 



Além desse processo que poderia ser designado como de macro-avaliação, 
é justo registrar as ações que se desenvolvem em direção à avaliação da qualidade do 
ensino oferecido pelos sistemas, iniciado pela intervenção de um convênio do MEC com 
a Fundação Carlos Chagas, envolvendo, ainda, as secretarias de Educação das unida­
des da Federação. 

Os resultados desse estudo avaliativo possibilitarão o estabelecimento de 
uma corajosa política nacional de educação, no contexto da política global, criando a ne­
cessária vinculação entre as diretrizes programáticas setoriais, suas metas e priorida­
des, o orçamento e o próprio Plano Plurianual, definido constitucionalmente. 

Desde o início do Governo Sarney, foi constante a determinação do Ministé­
rio em reduzir os índices de analfabetismo no País, sendo reforçadas as ações, no exer­
cício de 1986, mediante a criação da Fundação Educar, cujo esforço já permitiu reduzir 
os graves percentuais observados no início da década, particularmente, na região nor­
destina. 

Reafirmada constitucionalmente, a universalização do atendimento escolar, 
prioridade deste Governo, foi estendida à educação inicial - pré-escola estabelecida co­
mo obrigatória pela nova Carta. 

Na verdade, o ensino fundamental tende praticamente à universalização, se 
considerarmos que a taxa de escolarização da população de 7 a 14 anos atingiu 84,5% e 
que, nesse esforço, cabe à rede pública a responsabilidade por 87,9% das matrículas de 
19grau. 

Este nível de ensino mantém-se como prioridade nacional e a ele deverá ter 
acesso a população brasileira, sobretudo, na faixa de 7 a 14 anos, garantida sua perma­
nência no sistema, em padrões crescentes de qualidade e eficiência. 

A progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade do ensino médio, 
como preceito constitucional, acrescentou uma significativa responsabilidade aos pode-
res públicos, ao lado da erradicação do analfabetismo e da universalização do atendi­
mento ao ensino fundamental. A esse desafio, o setor público respondeu com a expan­
são da oferta de vagas, cobrindo 66,7% das matrículas neste nível de ensino, revertendo 
a tendência privativista que se configurava no País, em relação ao ensino de 2° grau. 

Ao mesmo tempo, por exercer papel intermediário entre o ensino fundamen­
tal e o ensino superior, o ensino médio vem requerendo um conjunto de ações firmes e 
objetivas, direcionadas para a qualidade de conhecimentos e habilidades necessários à 
vida profissional, social, política e cultural do aluno. 

Trata-se, pois, de repensar o ensino médio no Brasil, a fim de que este pos­
sibilite aos jovens e adultos a compreensão dos processos de organização da socieda­
de, bem como o conhecimento teórico e prático da base científica e tecnológica dos pro­
cessos produtivos modernos. 



Esses movimentos em direção à modernização do ensino médio vêm ao en­
contro dos dispositivos constitucionais, que enfatizam a formação para o trabalho e a 
promoção humanfstica, científica e tecnológica. 

Nessa perspectiva, o Ministério concentrou esforços nas escolas técnicas 
industriais e agrotécnicas federais, para torná-las pólos irradiadores de inovações tec­
nológicas, caracterizados pela constante busca do saber, pela alta qualidade do ensino 
oferecido, seja do ponto de vista técnico, seja do ponto de vista cientifico e humanfstico, 
pela interação constante com o sistema produtivo; pelo desenvolvimento de ações inter-
disciplinares e pelo interesse de elevar a compreensão da comunidade sobre os benefí­
cios advindos do progresso da ciência e da tecnologia, o que assinala a prioridade 
à Formação para o Trabalho, dada pelo MEC. 

Conseguir-se, ainda, apesar da escassez de recursos, o seguinte quadro, 
com referência à implantação de escolas agrícolas no nível do ensino fundamental: 

- conclusão da 1? etapa de obras em 23 escolas; 
- continuidade da 1ã etapa em 49 escolas; 
- aquisição de equipamentos para 23 escolas. 

Com referência à implantação de escolas técnicas de ensino médio, pode-se 
registrar: 

- implantação de cinco escolas industriais e continuidade das ações de im­
plantação de cinco escolas agrotécnicas; 

- início da implantação de 20 escolas industriais; 
- licitação para oito escolas industriais e agrotécnicas; 
- apoio a três instituições de ensino técnico para obras e equipamentos. 

Registra-se ainda a implantação do Proenco - Programa de Empreendi­
mentos Conjuntos para a Expansão da Educação Tecnológica - que nasceu a partir de 
três constatações básicas: 

- necessidade de se favorecer o desenvolvimento educacional brasileiro; 

- urgência de se conceber estratégias consistentes e viáveis que fortale­
çam o setor educacional e superem os fatores de inércia que obstaculizam a expansão 
da educação tecnológica; 

- importância de se promover a complementação das iniciativas e ações do 
Governo por outros planos de trabalho praticados com a participação direta das forças 
produtivas da sociedade, visando à preparação de recursos humanos de nível médio e 
pós-médio. 

Esse programa, instituído pela Portaria Ministerial n9 453, de 9 de agosto de 
1989, estabelece estratégias de empreendimentos conjuntos com o setor produtivo, à luz 
dos princípios da descentralização, interiorização, diversificação e integração. 



A atuação do MEC consiste em cooperação técnica e financeira às institui­
ções interessadas em participar da iniciativa. 

As ações do Ministério, na área do ensino superior, foram norteadas pelos 
dispositivos da nova Constituição, que conferem prioridade à promoção humanística, 
científica e tecnológica do País. Nesse sentido, buscou-se estimular a melhoria da quali­
dade do ensino, regional e local, visando à expansão da fronteira de conhecimentos 
científicos e tecnológicos. O apoio financeiro ao ensino superior federal se atrelou à polí­
tica de manutenção da capacidade instalada e ao fortalecimento da infra-estrutura vincu­
lada às vocações institucionais. 

A presente conjuntura da educação superior no Brasil é marcada por uma 
série de problemas, cujas raízes se localizam na década de 60, quando as instituições 
de ensino, e particularmente as universidades, foram alvo de questionamentos relaciona­
dos com as suas finalidades essenciais, com as suas funções na moderna sociedade in­
dustriai e com o seu papel no processo de desenvolvimento. Esse quadro de insatisfa­
ção no seio da comunidade acadêmica não se resolveu satisfatoriamente de então para 
cá, não obstante as medidas expansionistas dos anos 70 e as alterações introduzidas no 
Concurso Vestibular, que, à primeira vista, pareciam atender à aspiração das massas, 
de ascensão social pela via do diploma de curso superior, mas que, com o tempo, se re­
velaram inadequadas, à medida que comprometeram a qualidade do ensino e da pesqui­
sa e geraram frustrações naqueles que, embora habilitados legalmente, não satisfaziam 
requisitos profissionais mínimos e eram, por isso, postos à margem, ou em posições infe­
riores, no mercado de trabalho. 

Em nossos dias, o agravamento dos problemas é, em parte, uma decorrên­
cia das naturais dificuldades da transição democrática do País, em seus aspectos so­
ciais, políticos, institucionais e econômicos, que incluem uma séria restrição orçamentá­
ria, como parte da política governamental. 

Nem por isso, entretanto, tem deixado de verificar-se mudanças importantes 
no quadro, em grande parte devidas à abertura do discurso sobre a própria crise, que 
permite às instâncias da administração pública, entre as quais o MEC, trabalhar sobre 
contribuições dos diferentes segmentos sociais interessados. 

Nessa linha de mudanças, o Ministério vem estimulando, ainda, projetos ins­
titucionais e acadêmicos, de auto-avaliação e de introdução de novos procedimentos ge­
renciais. Também vem apoiando a introdução da informática na educação, consubstan­
ciado através do lançamento, em outubro de 1989, do Programa Nacional de Informática 
Educativa - Proninfe -, além de fomentar um amplo programa de estudos e pesquisas, 
de melhoria da base de dados educacionais e de experimentos inovadores no campo 
educacional. Entre esses, merece destaque o projeto da ação comunitária desenvolvido 
pela Funtevê, que, no exercício de 1989, acaba de reintegrar-se à estrutura do MEC, e 
que consiste em dotar municípios e localidades de estações retransmissoras, sem fins 
comerciais, objetivando levar a todo o território nacional programas educativos e cultu­
rais. 



Cabe, lembrar ainda, o significativo processo de negociação orçamentária, 
no qual se empenhou o Ministério da Educação, logrando manter seu orçamento original 
de custeio, de 1989, sem os cortes previstos pela área econômica, que reconheceu, 
dessa forma, a importância da educação no contexto da política social do Governo e que 
permitiu integralizar o repasse de recursos aos sistemas estaduais e municipais nos ní­
veis dos exercícios anteriores. 

2. AÇÕES E RESULTADOS 

2.1. EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

Duas grandes linhas de estudos foram realizadas com o objetivo de melho­
rar o atendimento à demanda de educação pré-escolar: as referentes aos aspectos le­
gais e aos aspectos práticos. 

Quanto às primeiras, foram considerados os delineamentos gerais da Cons­
tituição, no tocante à descentralização administrativa; às atribuições das esferas federal, 
estadual e municipal e à aplicação de percentuais mínimos de recursos nessa área. 

Sugestões decorrentes desses estudos integraram-se à proposta de ante­
projeto da LDB, elaborado pelo MEC, no qual se destaca a adoção do Salário-Creche 
como fonte alternativa de recursos financeiros para a pré-escola. 

Ante a necessidade imperiosa de se expandir a oferta, com qualidade, de 
pré-escolas e creches, estão sendo desenvolvidos estudos e debates sobre a formação 
profissional, a adequação da proposta pedagógica às características, necessidades e à 
cultura das crianças, com a finalidde de subsidiar a consolidação da educação pré-es­
colar no País. 

Nessa perspectiva, o Ministério promoveu, com a Organização Mundial de 
Educação Pré-Escolar, a realização da Estilos de Oferta de Educação Pré-Escolar, 
objetivando a definição de um perfil de atendimento. 

Em relação aos aspectos práticos, foram identificadas experiências que al­
cançaram êxito no atendimento educacional a essa área. 

Na linha de recursos humanos, registra-se o apoio financeiro à realização de 
treinamento para 1.200 professores na Região Nordeste e o projeto de capacitação, a 
ser desenvolvido por multimeios e ensino à distância, abrangendo 50 mil professores em 
1989. 

2.2. ENSINO FUNDAMENTAL 

A atuação do Ministério vem se direcionando para três vertentes: a expan­
são da matrícula, com vistas a garantir o acesso a esse nível de ensino da clientela po­
tencial, com prioridade e universalização imediata para as quatro primeiras séries, a 



permanência dessa clientela na escola e a melhoria qualitativa do processo ensino-
-aprendizagem. 

Neste sentido, a ênfase tem sido dada ao apoio técnico e financeiro às se­
cretarias estaduais e municipais de Educação, sobretudo, das Regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste. 

Outras ações decorrentes da nova ordem constitucional estão sendo em­
preendidas, tais como: a introdução da Educação Ambiental na programação educa­
tiva do ensino fundamental; a participação em programas interministeriais, voltados para 
o desenvolvimento integrado das áreas de fronteira ocidental; reativação do ensino su­
pletivo e adoção da educação à distância como metodologia alternativa para a extensão 
e a qualificação do ensino. 

Há que se considerar o esforço e a orientação do MEC nos convênios fir­
mados com estados e municípios para a expansão e recuperação da rede física, com re­
cursos orçamentários do Salário-Educação - Cota Federal e os obtidos por meio de 
acordos internacionais, como é o caso do Monhagara - MEC/BIRD, buscando atenuar 
os desequilíbrios regionais, em cumprimento da sua função redístributiva. 

Para o incremento de programas de educação para jovens e adultos, visan­
do reduzir as taxas de analfabetismo, os recursos programados permitiram a duplicação 
do atendimento de um milhão de alunos, no exercício anterior, passando-se a 2.116.526, 
em 1989. 

2.3. ENSINO MÉDIO 

O ensino médio caracteriza-se, hoje, como de educação geral, com opção 
para a formação profissional, oferecida em duas modalidades de cursos: 

• os cursos normais, destinados à preparação de professores para a edu­
cação pré-escolar e para as quatro séries iniciais do ensino fundamental 
(Se nos grandes centros urbanos os profissionais já se preparam em ins­
tituições de ensino superior, é nesses cursos normais de nível médio, de 
razoável penetração pelo interior do Brasil, que se realiza a formação pro­
fissional de grande parte dos docentes que militam no ensino fundamen­
tal.); 

• cursos técnicos, destinados à formação de técnicos de nível médio, para 
se incorporarem aos processos produtivos e à prestação de serviços à 
população e para atuarem como força auxiliar às equipes de pesquisa de 
desenvolvimento tecnológico. 

Os cursos técnicos vêm sendo oferecidos pelas escolas técnicas e indus­
triais e agrotécnicas federais, pelos centros federais de educação tecnológica e pela re­
de de escolas técnicas estaduais, municipais e particulares, dos quais compõem o sis-



tema federal de ensino, 20 escolas técnicas industriais, 37 escolas agrotécnicas e 4 
centros de educação tecnológica, que oferecem inúmeras habilitações nas áreas primá­
rias, secundárias e terciárias da economia. 

É de alto interesse da política educacional dotar o ensino médio profissionali­
zante de condições capazes de tomá-lo adequado ao dinamismo do sistema produtivo 
que, por incorporar os constantes avanços tecnológicos, demanda técnicos bem qualifi­
cados para funções cada vez mais complexas. 

Ao lado do apoio dado à expansão e melhoria do ensino técnico, com a 
construção e ampliação das escolas técnicas - industriais e agrotécnicas - e visando ã 
conclusão de projetos de construção já iniciados, foram desenvolvidas ações de revisão 
crítica do currículo do ensino médio; de apoio aos centros de formação de professores 
para o magistério do ensino fundamental; de habilitação de professores leigos; de apoio a 
projetos de expansão e melhoria do ensino regular noturno e de melhoria do ensino de 
ciências. 

No presente momento, estão sendo implantadas 72 escolas agrícolas de 1? 

grau, das quais 47 já em funcionamento; 10 escolas industriais e 4 escolas agrotécnicas 
de 29 grau.sendo que o restante das obras ou está em fase final ou tem sua conclusão 
prevista para o mês de março de 1990. 

É digna de nota a instituição do Grupo Técnico de Saúde, mediante portaria 
ministerial, que tem a finalidade de promover a cooperação entre os Ministérios da Edu­
cação, Saúde, Previdência Social e Trabalho, no sentido de possibilitar o treinamento de 
pessoal nas 28 habilitações existentes no campo da Saúde, entre as quais: Técnico em 
Laboratório, Enfermagem, Raio X e Odontologia. Esse grupo analisará, ainda, o projeto 
do MEC que trata da criação de escolas técnicas federais, também na área da Saúde. 

2.4. ENSINO SUPERIOR 

O sistema de ensino superior brasileiro constitui-se, hoje,: segundo dados 
de 1988, de 871 instituições de ensino, das quais 83 sao universidades e 788 estabele­
cimentos isolados, aí incluídas as federações de escolas e as faculdades integradas. 

No que refere à dependência administrativa, os dados indicam 233 institui­
ções públicas, 52 das quais são universidades, e 638 instituições privadas, apenas 31 
organizadas sob a forma universitária. 

O sistema federal de ensino superior constitui-se de 49 estabelecimentos de 
ensino, mantidos pela União, dos quais 35 são universidades. 

A meta perseguida pelo Ministério, ao longo dos anos, consiste em tornar 
esse complexo de instituições, que inclui um Centro de Educação Tecnológica, na Bahia, 
e três Centros Federais de Educação Tecnológica (os chamados CEFETs), no Rio de 
Janeiro, em Minas Gerais e no Paraná, a espinha dorsal do sistema de ensino superior 



como um todo, caracterizando-se por um elevado padrão de desempenho, capaz de im­
pulsionar a qualidade do trabalho desenvolvido nas demais instituições, pela via do efeito 
- demonstração e da transferência. 

Vale lembrar que estão sendo implantados, até agora, mais 3 núcleos de 
educação tecnológica, quais sejam a extensão das Escolas Técnicas Federais de Cam­
pos, São Paulo e Maranhão. 

Cumpre observar que o custo de manutenção das instituições federais de 
ensino superior cresceu bastante, o que, até certo ponto, pode ser atribuído a fatos como 
a ampliação e aperfeiçoamento das instalações e do equipamento de laboratórios, biblio­
tecas e oficinas, que, por exemplo, exigem contratação de pessoal técnico especializa­
do; à melhoria da remuneração do trabalho científico e à implementação de sucessivos 
Planos Nacionais de Pós-Graduação, desde 1975. 

Não obstante, a matéria vem sendo objeto de reflexão crítica, por parte do 
Ministério da Educação, preocupado com a racionalização e a otimização dos recursos 
empregados, sobretudo na hora presente, de economia da escassez. Considera-se 
muito alto o custo-aluno-ano, nas IFES, que se aproxima de cifra correspondente a cerca 
de 10.000 dólares, sem contar recursos de fontes como Capes, Finep, CNPq, Secretaria 
de Tecnologia Industrial, do MIC, e outros, provenientes de convênios com entidades 
particulares, nacionais e estrangeiras. 

O que a sociedade e o País esperam é uma melhoria das taxas de retorno 
desse investimento, melhoria essa que passa pela questão da atualização curricular e do 
conhecimento transmitido. 

Entre os compromissos inerentes ao ensino superior, e alguns aspectos da 
realidade brasileira atual, situa-se a imagem da crise, quase sempre referida como crise 
da universidade e que, em verdade, é decorrente da complexa crise econômico-financei-
ra e institucional que o País atravessa há anos. 

Os problemas do ensino superior brasileiro são uma decorrência, por um la­
do, da política de expansão discente, docente e administrativa desordenada nas duas úl­
timas décadas, e, por outro, das dificuldades orçamentárias sofridas pelo sistema uni­
versitário como um todo, trazendo, como grande resultante, o declínio da qualidade do 
ensino. 

Diante desse cenário de crise, o Ministério da Educação voltou sua atuação 
para a tentativa de superar os principais obstáculos, a fim de minimizar a gravidade da 
situação. 

Nesse sentido, um dos focos de atenção do MEC foi a correção dos proble­
mas de infra-estrutura que afetam os processos de administração, planejamento e toma­
da de decisões gerenciais. Neste particular, registra-se a liberação de recursos para 11 
universidades federais para obras e instalações, como parte do Acordo MEC/BID. 



A vertente de valorização do profissional de ensino superior foi privilegiada, 
no ano de 1989, em decorrência, inclusive, do processo de negociações entre Governo e 
comunidade universitária, a partir dos sucessivos movimentos docentes e de servidores. 
Tais movimentos culminaram, diretamente, na realização de greve geral de professores, 
com duração de 66 dias, entre os meses de maio e julho/89 e de funcionários técnico-
-administrativos, no intervalo de 83 dias, entre os meses de abril e julho do corrente ano. 

O Ministério garantiu providências no sentido de atender às principais reivin­
dicações, por intermédio do aporte dos recursos necessários com pessoal e custeio nu­
ma operação que envolveu a captação de recursos de várias fontes, dentre as quais a 
própria Secretaria da Educação Superior, a Secretaria-Geral do MEC e o FNDE. 

Com relação aos Recursos Humanos das instituições de ensino superior, 
vale lembrar que o Sr. Presidente da República, atendendo à E.M. n5 124/89, autorizou a 
admissão, na forma da lei, de pessoal docente e servidores técnico-administrativos em 
caráter de excepcionalidade, preenchendo, assim, parte das vagas ocorridas a partir de 
1987. Ao mesmo tempo, aprovou a solicitação constante da E.M. n9 125/89, no sentido de 
ampliar o percentual de dedicação exclusiva, sobre o salário de 40 horas, de 40 para 
50%, e aumentar de 4 para 5%, de um nível para outro dentro de uma mesma classe. 

Cabe destacar, também, o desenvolvimento de projetos de equipamentos 
dos hospitais universitários, na linha de Cooperação Técnica Internacional, mediante re­
cursos da ordem de 10 milhões de dólares, financiados em acordo com a Holanda e, em 
negociação, recursos da ordem de 12 milhões de dólares, com o Japão. 

Ressalta-se, ainda, que o Programa de Crédito Educativo vem beneficiando 
120 mil alunos, através de recursos oriundos do Programa FAS da Caixa Econômica 
Federal. 

Na área da pós-graduação, dirigida à formação de recursos humanos de alto 
nível para o ensino e a pesquisa, o Programa de Bolsas de Estudo é considerado parti­
cularmente relevante neste exercício por constituir-se em capacitação científica e tecno­
lógica de ponta. Assim é que foram concedidas 14.860 bolsas no País e 2 mil bolsas no 
exterior, para mestrado e doutorado. 

Na linha de desenvolvimento científico e teconológico e de articulação com o 
ensino médio, cabe ressaltar a instituição do Programa de Formação Interdisciplinar para 
Pesquisa e Desenvolvimento - Fiped. 

O Fiped foi instituído pela Portaria Ministerial n° 291, de 9 de maio de 1989, 
destinado a apoiar ações que contribuam para a melhoria do ensino de graduação nas 
IES federais. Neste sentido, propõe-se uma efetiva integração universidade/institutos de 
pesquisa/empresa para formação de agentes do desenvolvimento científico e tecnológico 
nas áreas de alto grau de demanda social. Sua implementação dar-se-á em algumas IES 
federais que já tenham posição de destaque em termos de P& D ou que apresentem po­
tencial para isso. 



O Fiped busca a integração do ensino, através de uma ção interdisciplinar, 
em temas abrangentes do conhecimento, objetivando atender as demandas cientificas 
e tecnológicas do sistema de P & D. Para atendimento de seus propósitos de estreita­
mento no relacionamento ensino-sistema produtivo, o programa exige uma ação multidis-
ciplinar em nfvel federal, estadual e municipal, congregando todo o esforço de ensino e 
pesquisa ao parque de produção. 

O Programa foi concebido com os seguintes objetivos gerais e específicos. 

Gerais: 

. Estimular a organização de novos programas de capacitação intra e in-
ter-instituições, em várias modalidades de ensino e treinamento, com vis­
tas a criar pólos de desenvolvimento; 

. Incentivar a criação de núcleos tecnológicos ou projetos de articulação in­
terdisciplinar, com nítida percepção da contribuição dos diversos campos 
envolvidos no processo cooperativo; 

. Incentivar o intercâmbio de docentes, técnicos e alunos, entre universida­
des, centros de pesquisa e empresas, através de estágios acadêmicos e 
tecnológicos e de consultoria, numa ação harmoniosa de caráter multi-ins-
titucional e multidisciplinar visando ao fortalecimento dos cursos de gra­
duação; 

. Organizar visitas e reuniões técnicas, além de eventos, e produzir publica­
ções, vídeos e outros materiais que contribuam para a difusão dos conhe­
cimentos; e 

. Melhor aproveitamento da capacidade instalada, pelo uso mais intensivo 
da infra-estrutura, equipamentos, serviços de manutenção e pessoal dis­
ponível. 

Em sua fase inicial, deverá apoiar, prioritariamente, projetos das seguintes 
áreas: 

. Áreas estratégicas: biotecnologia, informática, química fina, novos mate­
riais, mecânica de precisão, aeroespacial, recursos do mar e meio am­
biente; 

. Modernização de tecnologias tradicionais: madeira, têxtil e confecções, 
couros e calçados, tecnologias de alimentos, habitação e outras; e 

. Tecnologia industrial básica: desenho industrial, engenharia de produção, 
informação científica e tecnológica, qualidade industrial, normalização, pro­
priedade industrial e outras. 



2.5. ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE 

O Ministério vem buscando elevar os níveis de atendimento ao alunado pú­
blico de 15 grau nos programas desta área. Dessa forma, já estão programados 557,16 
milhões de cruzados novos que visam a proporcionar merenda escolar a todo o alunado 
das escolas públicas do ensino fundamental, 27,6 milhões, o que demonstra um índice de 
incorporação total dos novos alunos matriculados neste ano letivo. 

Com relação ao Programa do Livro Didático, foram alocados recursos para 
distribuição de 57,6 milhões de exemplares a 27,6 milhões de alunos, indicando uma 
completa cobertura do universo de alunos do ensino fundamental. 

O material escolar foi distribuído a todo o alunado das regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste. 

Quanto ao Programa de Bolsas de Estudo, é importante ressaltar o significa­
tivo acréscimo no total concedidas em relação à previsão inicial, que passou de 33 mil 
para 89.357 bolsas de estudo para o ensino fundamental e de 19 mil para 26.932 bolsas 
de trabalho para o ensino médio. 

2.6. EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Uma das principais linhas de ação tem sido o apoio aos sistemas municipais 
de ensino para oferta de serviços aos portadores de necessidades especiais, na pers­
pectiva da interiorização desta área. 

Assim é que, para a educação pré-escolar especial, atendeu-se a 25 mil alu­
nos, a 124.672 alunos do ensino fundamental. 

Uma segunda linha visa a implantar e ampliar as oficinas profissionalizantes 
para os portadores de deficiências, que irão manter 45 núcleos profissionalizantes e 150 
oficinas pedagógicas, beneficiando, assim, cerca de 5 mil alunos. 

Ao lado desse esforço, o Ministério vem prestando considerável assistência 
financeira a 806 instituições especializadas, do setor privado, beneficiando 78 mil alunos. 

2.7. EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO 

A Educação Física e o Desporto, tomados em sua multifacetada abran­
gência, deverão conter, em seus programas e linhas de ação, toda uma projeção vi­
sando ao desenvolvimento e aprimoramento das relações humanas e sociais, se­
cundando a atuação da educação básica, e objetivando oferecer aos adolescentes 
e jovens oportunidades mais saudáveis de convivência humana. 

Na perseguição dessas metas, destacaram-se na ação do Ministério da 
Educação, na área da Educação Física e do Desporto, as seguintes realizações: 



. LEI DE BASES E DIRETRIZES DO DESPORTO 

Já em tramitação no Congresso Nacional, foi enviado, pelo Ministro da Edu­
cação, o projeto elaborado pelo grupo de trabalho do CND e Seed. 

Este projeto propõe um reordenamento jurídico para o esporte brasileiro, a 
partir de um novo referencial de princípios, conceitos e redefinição de papéis dos seg­
mentos esportivos, como conseqüência da constitucionalização do esporte, no art. 217 
da Constituição de 1988. 

. LEI DE BENEFÍCIOS FISCAIS PARA O ESPORTE 

A Lei n? 7.752/1989, de autoria do Deputado Mendes Thame, a exemplo da 
Lei Sarney da Cultura, propiciou benefícios fiscais para a área do esporte. 

O Ministério da Educação e o Ministério da Fazenda, em grupo de trabalho 
conjunto, elaboraram a regulamentação desta importante lei originando o Decreto 
n5 98.595 de 18/12/89. Nesta lei e respectivo decreto regulamentador, ficaram redefini­
dos os papéis do Estado e da iniciativa privada em relação ao esporte no País. 

. JEBs - REFORMULAÇÃO DE FILOSOFIA 

Os Jogos Escolares Brasileiros sempre foram desenvolvidos como mais um 
palco de reprodução do esporte de alto nível, inclusive, com seus vícios e disfunções, e 
sem compromisso com a educação. 

Neste ano de 1989, inverteu-se esta perspectiva, e referenciando-se nos 
princípios da participação, co-educação, cooperação, co-responsabilidade e integração, 
foi possível conduzi-los no sentido educativo. Nestes jogos de ruptura de filosofia, foi 
emitida a Carta Brasileira de Esporte na Escola, na tentativa de consolidar as mudanças 
efetuadas. 

2.8. ELEMENTOS DE DESTAQUE 

No campo específico da pesquisa, da editoração e de inovações educacio­
nais, cabe registrar, dentre outras iniciativas do Ministério, as ações desenvolvidas pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - Inep -, de fomento a cerca de 
120 projetos, dos quais se destacam Avaliação do Ensino de 19 e 2° Graus no País, en­
volvendo instituições e especialistas consagrados no cenário educacional brasileiro; e a 
adição do Em Aberto e do Jornal do Professor de 19 Grau, que tem por objetivo levar 
aos docentes informações que permitam o enriquecimento de sua prática de trabalho. 

Ainda neste particular, ressalta-se o desenvolvimento de dois projetos de 
inovação, quais sejam a instalação do Pedagogium, que representa um esforço para o 
acervo documental da educação brasileira e a implementação da Escola do Futuro, am­
biente para concentração de novos experimentos e estudos prospectivos. 





Cabe notar, ainda, que em 1989 apenas duas universidades federais foram 
instituídas: a Universidade Federal de Roraima e a Universidade Federal do Amapá, am­
bas constituindo-se em resposta a exigências resultantes da transformação dos territó­
rios em estados da Federação. 

. REDIRECIONAMENTO DO FNDE 

O Salário-Educação, instituído pela Lei n5 4.440 de 27 de outubro de 1964, 
tem fim especificado na própria legislação que o criou e visa ao atendimento, pelos esta­
dos e pela União, às necessidades e à demanda do ensino básico. Para geri-lo, foi criado 
no MEC o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, cujo orçamento 
global contemplava, até 1989, outros graus de ensino e atividades estranhas ao ensino 
básico, através da fonte 70. 

Na proposta orçamentária para 1990, procurou-se corrigir esta distorção, 
vinculando-se todos os recursos do FNDE ao ensino básico, como prevê a lei. 

. INFORMATIZAÇÃO 

Com a finalidade de agilizar os serviços e modernizar a estrutura do Ministé­
rio, a saída foi a informatização. A cargo da Secretaria de Informática, algumas metas já 
foram e outras estão sendo atendidas: 

a - Alteração da estrutura organizacional interna 

Acréscimo da função Centro de Informações e Central Seinf de Atendimento, 
para treinar e apoiar os usuários finais em suas atividades de informática, com o objetivo 
de otimizar a execução de serviços. 

Acréscimo da função Administração de Dados, com o propósito de integrar 
as bases de dados do Ministério. 

Redução do quadro da Secretaria de 307 para 220 funcionários. 

Início de um programa interno de capacitação, que resultou na execução de 
nove cursos. 

b - Equipamentos 

Aumento da capacidade instalada em 400% nos equipamentos de grande 
porte e em 300% para os microcomputadores de 16 bits. 

Contratação e implantação de aparelhos de fac-símile. 

Atualização dos níveis dos sistemas operacionais e bancos de dados, para 
permitir a instalação de linguagem de 4- geração e linguagem de consulta para o usuário 
final. 



Contratação de sistemas operacionais, bancos de dados, planilhas eletrôni­
cas, processadores e editores de texto, processadores gráficos e utilitários, com o obje­
tivo de atualizar os existentes e coibir a pirataria. 

Aumento da eficiência e do alcance dos aplicativos já existentes no compu­
tador de grande porte. Com isso, foi possível atender a muitas solicitações e desativar 
sistemas duplicados em mini e microcomputadores. 

Início da implantação de uma rede de teleprocessamento, RedeMEC, que de­
verá interligar as universidades federais, as delegacias regionais, escolas técnicas e ou­
tras instituições de interesse. 

Outro fato de importância foi a transferência do Sistema de Manutenção do 
Ensino, utilizado pelo FNDE, do Serpro para a Seinf. Esse sistema controla a arreca­
dação e o pagamento de bolsas de estudos, sendo vital para a saúde financeira do 
FNDE. 

É indispensável a criação de um clima institucional favorável ao surgi­
mento de inovações capazes de anular os efeitos da burocracia perversa e de im­
pulsionar soluções para os grandes desafios da educação brasileira. 

É reconhecida a dificuldade da adiministração pública em empreender e as­
similar a necessidade de adoção de inovações, sejam de ordem pedagógica, operacional 
ou tecnológica. 

A introdução das inovações depende de uma vigorosa vontade política e sua 
implantação obedecerá sempre a um planejamento objetivo que inclua a avaliação per­
manente de cada etapa de seu processamento e a análise de custo/benefício. 

A administração do Ministro Carlos SanfAnna permitiu a implantação ou im­
plementação de alguns programas que bem caracterizam o esforço, a inovação no cam­
po educacional. 



VI. ANO: 1990 
AÇÕES PROJETADAS 

O Ministério da Educação pretende, até o 19 trimestre de 1990, consolidar 
programas em andamento, cujas ações são consideradas indispensáveis ao efetivo 
cumprimento das metas estabelecidas para o período 85/90, entre as quais efetivar mu­
danças demandadas pela nova ordem constitucional. 

Nessa perspectiva, destacam-se projetos/ações a seguir discriminadas: 

1. EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

O Professor da Pré-Escola - veiculação de programa de treinamento, via 
TV, para 50 mil professores, em circuito aberto e fechado. 

2. ENSINO FUNDAMENTAL 

. "Os Conteúdos Mínimos do Ensino Fundamental" - Art. 210 da Constitui­
ção - Conclusão de estudo conjunto MEC/secretarias estaduais/secreta­
rias municipais. 

. Alfabetização - Projeto de apoio aos estados e municípios para erradica­
ção do analfabetismo. 

. Educação Escolar Indígena - Estudos e Divulgação de Alternativas Peda­
gógicas. 

. Ensino Supletivo: Questão Pedagógica - Estudo, análise e divulgação de 
metodologias próprias para educação de jovens e adultos, tendo em vista 
o preceito constitucional de erradicação do analfabetismo nos dez primei­
ros anos da promulgação da Constituição. 

. Educação nas Áreas de Fronteira - Ações de expansão, melhoria e inova­
ção, em trabalho conjunto com as secretarias estaduais e municipais de 
Educação. 



. Programa de Educação Ambiental - apoio financeiro a projetos de estados 
e municípios, prioritariamente na Amazônia Legal. 

3. ENSINO MÉDIO 

O Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico - evolução e con­
solidação: obras concluídas e em conclusão - instalação e equipamento, conforme de­
monstrativo a seguir. 
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4. ENSINO SUPERIOR 

Em continuidade ao processo de consolidação das estruturas universitárias, 
o Ministério pretende estimular projetos de auto-avaliação institucional e de moderniza­
ção de procedimentos gerenciais. 

Ao mesmo tempo, procurar-se-á manter os níveis de atendimento às Institui­
ções de Ensino Superior, no que se refere às despesas de pessoal e custeio, na tentati­
va de imprimir maior racionalização à administração universitária. 

Com a autonomia constitucionalmente estabelecida, o modelo de interação 
entre o MEC e as universidades deverá assumir outros contornos, a partir da nova forma 
de alocação de recursos, cabendo à universidade maior responsabilidade na condução 
de seu próprio destino. 

5. ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE 

A convicção de que os programas assistenciais de Merenda Escolar, Livro e 
Material Didático constituem uma das formas de garantir a permanência na escola do 
aluno do ensino fundamental público norteia as ações projetadas para 1990, nesta área. 

O Ministério pretende assegurar a consecução da meta de universalização 
dos programas de assistência ao estudante, incorporando os novos contingentes em 
processo de escolarização. 
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VIII. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As ações levadas a efeito pelo Ministério da Educação, no período 85/89, 

retratam, em sua concretude, a importância dada à área da educação pelo Governo Sar-
ney, que soube percebê-la, em sua dimensão política, como um valor social na estrutura 
dos valores que preside a organização e o funcionamento da sociedade brasileira. 

Desafios existem e alguns se apresentam, por sua magnitude, bem pre­
mentes. Importa, entretanto, interpretá-los em sua real significação. Muitos deles resul­
tam, sem dúvida, do próprio amadurecimento do povo brasileiro que hoje, mais que on­
tem, considera a educação como um direito capaz de influenciar, não apenas a vida pes­
soal de cada indivíduo, como também a vida econômico-social da Nação. 

A sociedade brasileira passa por profundas mudanças sob o impacto do de­
senvolvimento científico e tecnológico, e o pensar os desafios da área educacional preci­
sa estar impregnado dessa realidade. 

Esses desafios apontam para a relevância, cada vez maior, de mecanismos, 
de instrumentos capazes, a partir de um processo sistemático de avaliação do sistema 
nacional de educação em sua dinâmica e em seu desempenho, de fornecer elementos 
básicos para o traçado dos novos rumos da educação brasileira, por uma política nacio­
nal para a área, imbuída do espírito da modernidade, compromissada com a democrati­
zação do conhecimento, do saber. 

É à luz dessa política que se há de elaborar o Plano Nacional de Educação, 
com metas confiáveis e exeqüíveis, abarcando o esforço de todas as esferas do Poder 
Público, numa atuação concorrente, articulada e orgânica, compondo um todo funcional, 
em condições de garantir o acesso de todos aos serviços educacionais marcados pelos 
padrões de qualidade, capaz de tornar a educação uma real prioridade. 

Em verdade, a administração do Ministério da Educação, em 1989, debru­
çou-se com persistência, sobre um trabalho sério, para abrir espaços, cada vez mais 
amplos, que permitam a discussão dos vários segmentos da sociedade sobre a proble­
mática do processo educacional, sobre a imperiosa necessidade de definir o que se con­
vencionou chamar a CARTA DE NAVEGAÇÃO da educação brasileira - aquela que 
aponta a direção do futuro de nossa nação e o caminho educacional a ser seguido para 
construí-lo. 

Sob a ótica do Governo Sarney, a educação deixa de ser uma realização 
temporária para tornar-se uma resposta contínua às aspirações da sociedade brasileira. 



ANEXOS 



IX. QUADROS E GRÁFICOS ESTATÍSTICOS 
As estimativas referentes aos anos de 1988 e 1989 foram atualizadas com 

base em dados já confirmados de 1987. Dessa forma, poderá haver alguma divergência, 
se comparadas com informações existentes em publicações estatísticas do Ministério da 
Educação, baseadas em anos anteriores. 

Ainda para efeito deste relatório, adotou-se o conceito internacional de anal­
fabetismo (Unesco), compreendendo-se por analfabeto o indivíduo de 15 anos e mais 
que não sabe ler e escrever, excluindo-se crianças que, ainda, não iniciaram o processo 
de escolarização. 

Ao mesmo tempo, para o conceito de escolarização, tomou-se como refe­
rência a matrícula feita no início do ano letivo. 
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Errata 

Erros de legendas. 

Na página 66 a coluna de cor azul corresponde 
ao ensino particular, e a coluna de cor cinza 
corresponde ao ensino federal. 

Na página 71 a cor verde identifica o ensino 
federal (não o municipal), e a cor azul identifica o 
ensino municipal (não o federal). 
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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